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RESUMO 

A dengue caracteriza-se como uma arbovirose, ocasionada pelo arbovírus da família Flaviridae, 

transmitido através principalmente do vetor Aedes aegypti. A manifestação dos sintomas pode 

acontecer de forma assintomática ou sintomática, podendo evoluir para o óbito. Sem tratamento 

especifico para tal patologia, a melhor forma de prevenção é o combate ao mosquito. No Brasil, 

considerando seu clima tropical e variabilidade climática, a dengue configura-se como como 

uma doença de padrão sazonal, considerada como um grave problema de saúde pública, 

contudo, uma vacina já se encontra disponível no país. O objetivo desse estudo foi analisar o 

perfil epidemiológico dos casos de dengue reportados no nordeste brasileiro, entre os anos de 

2016 a 2022. Tratou-se de um estudo epidemiológico, documental, retrospectivo, realizado a 

partir de dados obtidos através do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 

na base de dados DATASUS do Ministério da Saúde. As variáveis analisadas foram: meses e 

ano dos primeiros sintomas; UF de infecção e número de casos autóctones por município de 

residência; classificação final; critério de diagnóstico; evolução; número de hospitalizações; 

sexo; raça; faixa etária; escolaridade; presença ou não de gestação. Foram notificados 1.214.861 

casos de dengue no período estudado. O ano de 2016 apresentou maior número de infectados 

(319.595). Os meses de fevereiro a junho apresentaram maior número de casos em todos os 

estados e anos estudados. O Rio Grande do Norte apresentou maior coeficiente de prevalência, 

e o estado da Bahia com maior número de casos autóctones (31,3%). 60,29% dos casos foram 

classificados como “dengue”, sendo 46,4% foram confirmados pelo diagnóstico clínico-

epidemiológico, seguido pelo laboratorial (13,8%). 55,6% dos casos notificados evoluíram para 

cura e 4% foram hospitalizados. A maior prevalência de casos se deu em indivíduos de 20 a 59 

anos e do sexo feminino e a maior letalidade foi observada no sexo masculino nas faixas etárias 

de 20-59 anos e 60+. Observou-se prevalência na raça preta/parda, e em indivíduos com média 

e alta escolaridade. Gestantes representam 1,23% dos casos notificados. Portanto, evidencia-se 

que o número de casos dengue na região nordeste apresenta oscilações no período estudado, 

contudo, é notório que a doença representa um problema de saúde pública no Nordeste 

brasileiro, desse modo, o combate ao vetor é essencial para conter a doença na região. 

 

Palavras-chave: Dengue, Epidemiologia, Infecções por Arbovírus. 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

Dengue is characterized as an arbovirus, caused by the arbovirus of the Flaviridae family, 

transmitted mainly through the Aedes aegypti vector. The manifestation of symptoms can occur 

asymptomatically or symptomatically, which can lead to death. Without specific treatment for 

this pathology, the best form of prevention is to combat mosquitoes. In Brazil, considering its 

tropical climate and climate variability, dengue is a seasonal disease, considered a serious 

public health problem, however, a vaccine is already available in the country. The objective of 

this study was to analyze the epidemiological profile of dengue cases reported in the Brazilian 

northeast, between the years 2016 and 2022. It was an epidemiological, documentary, 

retrospective study, carried out using data obtained through the Information System of 

Notifiable Diseases (SINAN), in the Ministry of Health's DATASUS database. The variables 

analyzed were: months and year of the first symptoms; State of infection and number of 

autochthonous cases by municipality of residence; final classification; diagnostic criteria; 

evolution; number of hospitalizations; sex; race; age group; education; presence or absence of 

pregnancy. 1.214.861 cases of dengue were reported during the studied period. The year 2016 

had the highest number of infected people (319.595). The months of February to June presented 

the highest number of cases in all states and years studied. Rio Grande do Norte had the highest 

prevalence coefficient, and the state of Bahia had the highest number of autochthonous cases 

(31.3%). 60.29% of cases were classified as “dengue”, with 46.4% confirmed by clinical-

epidemiological diagnosis, followed by laboratory (13.8%). 55.6% of reported cases were cured 

and 4% were hospitalized. The highest prevalence of cases occurred in individuals aged 20 to 

59 years and females and the highest lethality was observed in males in the age groups of 20-

59 years and 60+. Prevalence was observed in black/brown race, and in individuals with 

medium and high education. Pregnant women represent 1,23% of reported cases. Therefore, it 

is evident that the number of dengue cases in the northeast region presents fluctuations in the 

period studied, however, it is clear that the disease represents a public health problem in the 

Brazilian Northeast, therefore, combating the vector is essential to contain the disease in the 

region. 

 

Key words: Dengue, Epidemiology, Arbovirus Infections. 
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1 INTRODUÇÃO 

As arboviroses apresentam-se como um grupo de infecções virais transmitidas por 

artrópodes. Nessa perspectiva, as arboviroses transmitidas pelo mosquito Aedes aegypti 

destacam-se como um grave problema de saúde pública no mundo. Dengue, Chikungunya e 

Zika são as arboviroses mais comuns transmitidas pelo vetor, sendo a dengue considerada a 

infecção viral mais recorrente em todo o mundo e de maior relevância nas Américas, com 

epidemias cíclicas ocorridas a cada 3-5 anos (MARQUES et al., 2022; OPAS/OMS, 2023).  

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a dengue é uma doença viral 

transmitida por mosquitos e de rápida propagação mundial. Na região das Américas, o maior 

número de casos ocorreu em 2019 com mais de 3,1 milhões de casos. Sob esse viés, no período 

de maio de 2003 a maio de 2019 foram notificados 11.137.664 casos prováveis de dengue no 

Brasil. No entanto, os crescentes números de casos mantêm-se no cenário atual, segundo o 

boletim epidemiológico de 31 de julho de 2023 o maior número de casos de dengue foi 

observado no Brasil com 2.376.522 casos, incluindo 1.249 casos de dengue grave. Nesse 

contexto, observa-se o perfil endêmico-epidêmico da dengue no território brasileiro 

(OPAS/OMS, 2023). 

No Brasil, surtos epidêmicos de dengue ocorrem desde 2014, sobretudo, em áreas 

tropicais. Acredita-se que o país apresenta fatores predisponentes, dentre eles desmatamento, 

falta de investimentos públicos, clima e precariedade de saneamento básico, o que facilita a 

disseminação do vetor, e por consequência, aumenta a ocorrência da arbovirose em questão 

(SILVA, et al., 2021; MARQUES et al., 2022).  

Sob essa perspectiva, a dengue é um grande obstáculo na saúde pública do Brasil, 

principalmente na região Nordeste, uma das mais afetadas pela doença, em decorrência da 

precariedade de saneamento básico, sendo este um problema-matriz diretamente influenciado 

pela temperatura perenemente elevada e quadra chuvosa da região. Desse modo, essa patologia 

apresenta um padrão sazonal no nordeste brasileiro com maior indicio nos cinco primeiros 

meses do ano (MUNIZ, 2022; SILVA et al., 2023).  

Dessarte, nota-se o perfil endêmico da dengue no Brasil, sobretudo, na região nordeste. 

Nessa perspectiva, o presente estudo tem o propósito de traçar o perfil epidemiológico da 

dengue no nordeste brasileiro. Haja vista que o conhecimento epidemiológico é imprescindível 

para a eficácia das ações de prevenção e promoção da saúde, uma vez que através da 

epidemiologia é possível visualizar a situação e identificar os pontos críticos que necessitam de 

possíveis interferências. 
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2 OBJETIVOS 
 
 

2.1 Objetivo geral 
Analisar o perfil epidemiológico dos casos de dengue reportados no nordeste brasileiro, 

entre os anos de 2016 a 2022. 

2.2 Objetivos específicos  
 

• Descrever casos de dengue quanto a sua distribuição entre os meses e ano dos primeiros 

sintomas. 

• Analisar o número de casos por Unidade Federativa de infecção e casos autóctones do 

município de residência  

• Analisar a doença quanto a classificação clínica final, critério de confirmação e 

evolução do caso e número de hospitalizações. 

• Descrever o perfil demográfico dos infectados quanto ao sexo, faixa etária, escolaridade, 

raça e presença de gestação. 

• Calcular coeficiente de prevalência por ano e estado; 

• Calcular taxa de letalidade por sexo e faixa etária; 

• Analisar a associação entre as variáveis sociodemográficas. 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 
 

3.1 Arboviroses  

Arboviroses referem-se a infecções virais causadas por “arbovírus” (do inglês, 

“arthropode-borne virus”), no qual o vírus é transmitido por vetores artrópodes hematófagos 

durante o repasto sanguíneo. Rhabdoviridae, Bunyaviridae, Flaviviridae (vírus da dengue, zika 

e febre Amarela), Reoviridae e Togaviridae (vírus Chikungunya) são famílias de arbovírus 

causadores de infecções em humanos. Sob essa perspectiva, compreende-se que nas últimas 

décadas esse tipo de infecção viral representa um grave problema em Saúde Pública nas 

Américas, e em todo o mundo (COSTA et al., 2020; SILVA et al., 2021). 

Condições climáticas e ambientais, funcionamento irregular dos sistemas de saúde, 

urbanização inadequada, bem como, aumento populacional, são contribuintes de relevância 

para a disseminação de infecções arbovirais. Dessa forma, considerando o clima predominante 

tropical do Brasil e sua variabilidade climática, o país se torna favorável à manutenção e 

proliferação dos vetores causadores das arboviroses. Além da desatenção por parte da 

população com relação a formação de criatórios favoráveis a desova e desenvolvimento dos 

artrópodes transmissores. Nesse contexto, as arboviroses configuram as grandes epidemias do 

país, uma vez que o território brasileiro apresenta significativos números de infectados a cada 

ano (ALMEIDA; COTA; RODRIGUES, 2020; COSTA et al., 2020). 

Sob esse aspecto, as arboviroses de maior impacto no Brasil são Dengue, Chikungunya 

e Zika, ambas transmitidas pelo mosquito da espécie Aedes aegypti. Mosquito capaz de 

colonizar variados tipos de criadouros, comumente encontrado em regiões tropicais e 

subtropicais. Nesse contexto, a região nordeste apresenta frequentes surtos endêmicos dessas 

arboviroses. Contudo, além do clima tropical propicio a proliferação do mosquito, destacam-se 

outros fatores predisponentes a infecções arbovirais na região, dentre eles o armazenamento 

irregular da água, alta densidade do vetor, falta de saneamento básico, bem como a variação 

climática com aumento da frequência de chuvas nos primeiros meses do ano (MORAIS, 

GOUVEIA; NETO, SILVA, 2022). 

No Brasil, o perfil epidemiológico dessas infecções arbovirais é realizado através dos 

setores de Vigilância em Saúde, em especial a Vigilância Ambiental e Epidemiológica. O 

monitoramento ocorre por meio de notificação mediante fichas de notificação e investigação 

proporcionadas pelo Ministério da Saúde, sendo este um elemento essencial para compor o 

perfil clinico e epidemiológico das regiões. No entanto, apesar do conhecimento acerca das 
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arboviroses, essas doenças ainda representam um desafio para os órgãos públicos. Em especial, 

devido à dificuldade no combate ao Aedes aegypti, seu principal vetor (SILVA et al., 2021; 

SOUSA et al., 2023). 

 

3.2 Dengue 
A dengue é uma doença viral ocasionada pelo arbovírus da família Flaviridae, intitulado 

vírus da dengue (DENV). O DENV apresenta quatro sorotipos geneticamente e 

sorologicamente diferenciados: DENV-1, DENV-2, DENV-3 e DENV-4. Dessa maneira, o 

indivíduo pode ser infectado até 4 vezes em virtude da diferenciação antigênica entre os 

sorotipos. A transmissão da doença ocorre, principalmente através da picada de mosquitos 

fêmeas das espécies Aedes aegypti e Aedes albopictus (MOURA et al., 2022). 

O mosquito Aedes aegypti (figura 1) é o principal vetor transmissor da dengue no mundo, 

sendo este um mosquito urbano de grande importância epidemiológica, com hábitos diurnos e 

ativos em todas as épocas do ano. No Brasil, o Aedes aegypti apresenta maior prevalência, em 

virtude do seu alto grau de adaptação ao ambiente urbano apresentando ciclo de vida entre 8 a 

12 dias de acordo com a influência ambiental. O vetor pode se proliferar a partir de variados 

tipos de criadouros, dentre eles latas, caixas d’agua, pneus e etc. Desse modo, apresenta 

facilidade de adaptação no ambiente intradomiciliar, haja vista que uma vez introduzido no 

ambiente sua dispersão e densidade crescem rapidamente (SOUSA et al.,2021; COSTA, 2011). 

Figura 1- Ciclo de vida do Aedes aegypti 

 
Fonte:  Instituto Oswaldo Cruz (IOC/Fiocruz), 2019. 
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A transmissão da doença ocorre através do ciclo humano-vetor-humano (figura 1). Tem 

início com a infecção do mosquito fêmea Aedes aegypti durante o repasto sanguíneo em um 

indivíduo com viremia suficiente para infectar o vetor. Por conseguinte, ocorre o período de 

incubação extrínseca no mosquito, aproximadamente entre 7 e 10 dias. Após esse período, as 

fêmeas infectantes se tornam capazes de transmitir o vírus em novos repastos sanguíneos por 

todo seu tempo de vida. Ao se reproduzir com um mosquito macho, a fêmea deposita seus ovos 

contaminados no ambiente, caracterizando a infecção via transovariana, onde a fêmea infectada 

transmite o vírus para as larvas, dessa forma, na fase adulta o mosquito já tem o vírus, ainda 

que não tenha contato com nenhum indivíduo infectado (BITAR, 2022).  

Figura 2- Ciclo de transmissão da dengue 

 
Fonte: Oliveira et al., 2016. 

 

Contudo, há registros de casos de transmissão por via vertical (gestante – bebê) em casos 

de gestantes com alta carga viral durante o parto. Ademais, a transmissão pode ocorrer através 

do contato com sangue infectado de indivíduos com alta viremia por meio de transplante órgãos, 

transfusões sanguíneas, ou contato do sangue com mucosas (FIOCRUZ, 2022).  

3.3 Ciclo de infecção, aspectos clínicos e diagnóstico  

O DENV se liga a uma variedade de moléculas, contudo, as primeiras células que 

encontram a infecção são os macrófagos residentes na pele e células dendríticas. Dessa forma, 

quando essas células infectadas atingem os gânglios linfáticos, macrófagos e monócitos são 

expostos à infecção. O estado de viremia pode ser detectado 24 a 48 horas antes do início dos 

sintomas clínicos e pode durar até 10 a 12 dias. A infecção progride para viremia devido à 
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presença do vírus em drenos e linfonodos remotos. Desse modo, se o mosquito se alimentar de 

sangue durante o estado virêmico de um indivíduo, o mosquito fica infectado e permanece 

infectado por toda a vida (NANAWARE et al., 2021)  

As infecções por dengue podem apresentar-se de maneira sintomática ou assintomática. 

Em casos sintomáticos após o período de janela imunológica (2 a 10 dias após a picada pelo 

mosquito infectado), o indivíduo apresenta os primeiros sintomas característicos: febre alta 

(acima de 38º C), dor nas articulações, mialgia, cefaleia, dor retro-orbitária, mal-estar, podendo 

evoluir para um quadro de choque grave e irreversível ocasionado pela perda de plasma e 

aumento da permeabilidade vascular (ANDRADE et al., 2022; NORÕES et al., 2020).  

Em 2014, as infecções sintomáticas por DENV foram classificadas no Brasil como 

dengue, dengue com sinais de alarme e dengue grave, classificação proposta pela OMS no 

período de 2009 a 2010 (WHO, 2014). A evolução para dengue grave ocorre entre o 4º e 6º dia 

da doença e pode ser fatal. Contudo, em casos de dengue grave uma minoria apresenta evolução 

para encefalopatia, miocardite, encefalite e hepatite fulminante (SOUSA et al.,2023; 

SANGKAEW et al., 2021). 

Comumente, os sintomas duram cerca de 5 a 7 dias, podendo haver persistência da 

fadiga por tempo variável. Durante a recuperação a imunidade é adquirida para o sorotipo 

especifico pelo qual o indivíduo foi infectado (DENV-1, DENV-2, DENV-3 e DENV-4), desse 

modo, não podendo ser infectada por esta cepa viral, além de adquirir proteção transitória e 

parcial entre 1 a 3 anos contra os sorotipos heterólogos (SOUSA et al., 2023). 

O diagnóstico laboratorial pode ser realizado através de métodos diretos dentre eles a 

pesquisa de vírus por meio do isolamento viral por inoculação em células e pesquisa de genoma 

do DENV por transição reversa seguida de reação em cadeia da polimerase (RT-PCR). Os 

métodos indiretos são realizados através da pesquisa de anticorpos IgM por testes sorológicos 

(ELISA), teste de neutralização por redução de placas (PRNT), inibição da hemoaglutinação 

(IH), pesquisa de antígeno NS1 (ELISA). A fim de monitoramento de pacientes diagnosticados 

ou com suspeita de dengue são realizados exames inespecíficos tais como hematócritos, 

dosagem de albumina e contagem de plaquetas (BRASIL, 2019). 

3.4 Tratamento e estratégias de prevenção 

De acordo com a literatura não há tratamento específico para esse tipo infecção, o 

tratamento consiste em amenizar os sintomas através da administração de fármacos que 

abrandam o estado febril, as dores e processos inflamatórios, de acordo com os sintomas do 

indivíduo infectado. O paracetamol comumente é o fármaco de escolha para o alívio das dores 
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e estado febril. Contudo, não existe um consenso a respeito de medicamentos específicos para 

esse tipo de infecção, desse modo, o direcionamento clínico é tratar os sintomas isoladamente 

(APOLINÁRIO et al., 2022).  

No âmbito da prevenção o combate ao vetor é essencial para o controle do vírus. Nesse 

contexto, preconiza-se a realização de buscas ativas de possíveis criatórios para os mosquitos, 

ações de educação em saúde e saneamento básico, além da eliminação das larvas em criadouros 

já existentes, a fim de promover a redução de potenciais locais para a ovoposição das fêmeas 

do mosquito (RIBEIRO et al.,2020).  

Sob esse aspecto, em 2002 foi criado no Brasil o Plano Nacional de Controle à Dengue 

(PNCD) com objetivo de exercer a vigilância epidemiológica da dengue, tornando-se um 

programa norteador para reduzir a infestação pelo Aedes aegypti, monitoramento dos casos 

confirmados da doença e detecção precoce de sinais epidêmicos, a fim de promover uma 

intervenção prévia e redução das taxas de letalidade (BRASIL, 2002). 

No que diz respeito a novas estratégias de prevenção, em março de 2023, foi aprovada 

pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) do Brasil, a vacina QDENGA® 

(TAK-003). Vacina tetravalente contra a dengue desenvolvida pelo laboratório japonês Takeda 

com aprovação pela agência Sanitária da União Europeia em dezembro de 2022. Segundo o 

fabricante a avaliação clínica do imunizante demonstrou uma eficácia geral de 80,2% contra a 

dengue causada por qualquer sorotipo e além de redução de 90% das hospitalizações. Nesse 

contexto, QDENGA® é indicada para a prevenção da dengue causada por qualquer sorotipo do 

DENV em indivíduos de 4 a 60 anos de idade. Segundo a Anvisa, essa vacina será administrada 

via subcutânea em esquema de duas doses, com intervalo de três meses entre as aplicações. O 

imunizante encontra-se disponível apenas em clinicas privadas do país, porém, a inclusão do 

medicamento no Plano Nacional de Imunização já é tratado como prioridade, segundo o 

Ministério da Saúde, uma vez que para ser distribuída pelo Sistema único de Saúde (SUS), a 

vacina precisa passar por análise da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias do 

SUS (Conitec) (BRASIL,2023; FERNANDES et al., 2023). 
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4 METODOLOGIA 
 

4.1. Desenho do Estudo 

Trata-se de um estudo do tipo epidemiológico, documental, retrospectivo, a partir de 

dados obtidos através do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), na base 

de dados DATASUS do Ministério da Saúde, do período de 2016-2022. 

4.2. Coleta e análise estatística dos dados 

Foram coletados dados referentes aos casos de dengue notificados nos estados: Alagoas, 

Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe. As 

variáveis analisadas foram: meses e ano dos primeiros sintomas; UF de infecção e número de 

casos autóctones por município de residência; classificação final (dengue clássico, dengue com 

complicações, febre hemorrágica da dengue, síndrome do choque da dengue, inconclusivo, 

dengue, dengue com sinais de alarme e dengue grave); critério de diagnóstico (laboratorial, 

clínico-epidemiológico, em investigação); evolução (cura, óbito pelo agravo, óbito por outra 

causa, óbito em investigação); número de hospitalizações; sexo; raça; faixa etária, escolaridade, 

presença ou não de gestação, dos infectados. 

Foram calculados percentuais simples e o coeficiente de prevalência = ú    � 
�çã     í  como indicador de morbidade. Para o cálculo da média do 

coeficiente de prevalência foi utilizado o número total da população registrada no último censo 

IBGE, sendo calculadas as taxas por ano e obtendo-se a média do período. Para indicador de 

mortalidade foi calculada a taxa de letalidade = 
ú   � �  � ú    

  (OPAS, 2021). 

Para avaliar a associação entre as variáveis foi usado o Teste de Qui-quadrado de 

Independência, com análise de resíduos ajustados, sendo considerados p<0,05, estatisticamente 

significativos. As análises foram realizadas no programa SPSS Statistic® v.13.0. Os gráficos no 

Microsoft Office Excel® 2019. 

4.3 Diretrizes Éticas 

Em virtude de os dados serem públicos, provenientes do Ministério da Saúde, sem 

identificação pessoal e configurando caráter secundário, não há previsão legal para submissão da 

pesquisa no Comitê de Ética em Pesquisa em conformidade com a Resolução 466/2012 do 

Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 2022). 
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5 RESULTADOS 
 

A partir dos dados disponibilizados no SINAN foi possível identificar 1.214.861 casos 

de dengue notificados na região nordeste, no período de 2016 a 2022. Analisada a distribuição 

de casos da doença para cada um dos anos selecionados, observa-se que a maior ocorrência de 

casos foi em 2016, com 319.595 casos notificados, seguido de uma redução nos anos de 2017 

e 2018. Entretanto, nota-se um aumento em 2019, acompanhado de uma redução nos anos de 

2020 e 2021 e posterior aumento expressivo em 2022 (Figura 2).  

 

Figura 3- Casos notificados de dengue na região Nordeste segundo ano do 1º sintoma, 2016-2022. 

                               

Fonte: Dados da pesquisa,2023. 

 

Ao analisar os meses dos primeiros sintomas (Figura 3), observa-se um maior número 

de casos entre os meses de fevereiro (10,8%) a junho (12,8%), sendo o mês de maio (17,4%) 

com o maior número de casos (n=211.287) em todos os estados da região Nordeste. 

Concomitantemente, nota-se novembro (2,1%) como o mês com menor número de casos (n = 

25.640) de dengue na região estudada. 
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Casos de dengue confirmados na região nordeste segundo 
ano do 1º sintoma, 2016-2022.
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Figura 4- Casos notificados de dengue na região Nordeste segundo mês do 1º sintoma, 2016-2022. 

 
Fonte: Dados da pesquisa,2023. 

 

Ao analisar o coeficiente de prevalência por ano e estados da região Nordeste, observa-

se maior prevalência de casos prováveis de dengue no estado do Rio Grande do Norte (721,95) 

e menor prevalência no estado do Maranhão (103,6), como mostra a Figura 4.  

Figura 5- Coeficiente de prevalência por 100.000 habitantes de casos notificados de dengue por 
ano e estados do Nordeste, 2016-2022. 

                        
Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

 

No que diz respeito aos casos autóctones, foram notificados 1.214.861 casos de dengue, 

sendo 946.513 classificados como ignorados ou exterior. 5.329 não contraíram a doença dentro 
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da própria região e 262.176 casos são classificados como casos autóctones distribuídos entre os 

estados da região nordeste. De acordo com a figura 5 pode-se analisar que Bahia (31,3%) é o 

estado com maior número de casos autóctones e Sergipe (2,7%) o estado com menor número 

de casos autóctones. 

Figura 6- Casos notificados de dengue por caso autóctone município de residência segundo UF de 
Infecção, 2016-2022. 

                             

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

Na tabela 1 são apresentados os dados referentes à classificação final. Desse modo, 

torna-se perceptível que a maioria dos casos foram classificados como “dengue” (60,29%), 

seguido por dengue com sinais de alarme (0,88%), dengue clássico (0,38%), e em menor 

porcentagem a classificação de síndrome do choque da dengue (0,0001%). Contudo, vale 

ressaltar o número de casos de dengue com classificação inconclusiva o qual compreende 38,09% 

dos casos notificados.  

Tabela 1: Distribuição de casos notificados de dengue segundo classificação final na região 
Nordeste, 2016-2022. 

Classificação final n % 
Dengue clássico 4.664 0,38 
Dengue com complicações 13 0,001 
Febre hemorrágica da dengue 3 0,0002 
Síndrome do choque da dengue 2 0,0001 
Inconclusivo  462.718 38,09 
Dengue 732.463 60,29 
Dengue com sinais de alarme 10.657 0,88 
Dengue grave 1.207 0,1 
Ign/Branco 3.134 0,26 
Total 1.214. 861 100 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 
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Quanto ao critério de confirmação observa-se o predomínio do clínico-epidemiológico 

com 46,4% dos casos notificados, seguido por laboratorial com 13,8% e 3,0% dos casos em 

investigação (tabela 2).  

Tabela 2: Distribuição de casos notificados de dengue segundo critério de confirmação na região 
Nordeste, 2016-2022. 

Critério de confirmação n % 
Laboratorial 167.336 13,8 
Clínico-epidemiológico 564.212 46,4 
Em investigação 36.880 3,0 
Ign/Branco 446.433 36,8 
Total 1.214.861 100 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

 

De acordo com a tabela 3, nota-se que 55,6% dos casos evoluíram para cura (n= 

675.480), 44,29% foram classificados como ignorado/branco, 0,05% óbitos pelo agravo 

notificado, 0,02% óbitos por outra causa e 0,04% óbitos em investigação. 

Tabela 3: Distribuição de casos notificados de dengue segundo evolução de casos na região 
Nordeste, 2016-2022. 

Evolução dos casos n % 
Cura 675.480 55,60 
Óbito pelo agravo notificado 605 0,05 
Óbito por outra causa 211 0,02 
Óbito em investigação 470 0,04 
Ign/Branco 538.095 44,29 
Total 1.214.861 100 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

 

Somado à evolução dos casos, observa-se o número de hospitalizações (tabela 4) o qual 

corresponde a 48.022 (4,0%) dos casos notificados, 511.980 (42,1%) dos casos não foram 

hospitalizados e 53,9% ignorado/branco.  

Tabela 4: Distribuição de casos notificados de dengue segundo número de hospitalizações na 
região Nordeste, 2016-2022. 

Número de hospitalizações n % 
Sim  48.022 4,0 
Não  511.980 42,1 
Ign/Branco 654.859 53,9 
Total 1.214.861 100 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

Observa-se predominância de casos notificados de dengue no sexo feminino (56,0%), 

bem como, na faixa etária de 20-59 anos (59,2%). Ao analisar as variáveis sexo e faixa etária 
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(tabela 5), vale destaque a associação positiva entre o sexo feminino na faixa etária de 20-59 

anos, bem como, na faixa etária 60+ (p=0,0001). 

Tabela 5: Distribuição de casos notificados de dengue segundo faixa etária e sexo na região 
Nordeste, 2016-2022. 

 Masculino Feminino    Total p-valor 

Faixa 
etária 

n % n % n %  

0-9 83.337+ 51,8 77.575 48,2 160.952 100  
 

 
0,0001 

10-19 108.425+ 49,5 110.398 50,5 218.823 100 

20-59 296.217 41,3 421.735+ 58,7 717.952 100 

60+ 45.014 39,2 69.837+ 60,8 114.851 100 
* Casos ignorados/ em branco: 2.177                                                                                                                             

+ associação positiva                                                                                                                                                                

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

Com relação a taxa de letalidade envolvendo as variáveis sexo e faixa etária (figura 6) 

observa-se maior letalidade no sexo masculino nas faixas etárias de 20-59 anos e 60+.  

Figura 7- Taxa de letalidade de casos notificados de dengue por sexo e faixa etária na região 
Nordeste, 2016-2022. 

                               

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

 

Quanto às variáveis raça e faixa etária é notório a prevalência dos casos de dengue na 

raça preta/parda (85,1%), seguido pela branca (13,5%), ambas com predominância na faixa 

etária de 20-59 anos (58,8%). Analisando-se a associação entre as faixas etárias e entre pessoas 
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pretas/pardas e não pretos/pardos, se observou associação estatística entre adolescentes e 

adultos com pretos/pardos (p=0,0001). A tabela 6 mostra a distribuição de casos segundo faixa 

etária por raça. 

Tabela 6: Distribuição de casos notificados de dengue segundo faixa etária e raça, na região 
Nordeste, 2016-2022. 

 0-9 10-19 20-59 60+ Total 
Raça n % n % n % n % n % 

Branca 17.773 15,7   20.018 17,6 63.653 56,1 12.083 10,6 113.527 100 
 

Preta/ 
parda 

93.416 13,1 133.123 18,6 422.522 59,1 65.471 9,2 714.562 100 

Amarela 746 9,8    1.383 18,2 4.821 63,4 654 8,6 7.604 100 

           
Indígena 493 14,0     663 18,9 2.042 58,1 315 9,0 3.513 100 

p- valor 0,0001 
*casos ignorados/em branco: 375.569        
Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 
 

Do total de casos, a escolaridade mais prevalente foi a média/alta escolaridade com 58%. 

Ao analisar a tabela 7 observa-se associação positiva entre média/alta escolaridade e indivíduos 

na faixa etária de 20-59 anos. Em contrapartida, nota-se associação positiva em indivíduos 

analfabetos e de baixa escolaridade na faixa etária 60+ (p=0,0001). 

Tabela 7: Distribuição de casos notificados de dengue segundo faixa etária e escolaridade na 
região Nordeste, 2016-2022. 

*Baixa escolaridade: ensino fundamental incompleto e ensino fundamental completo;  
**Média/Alta escolaridade: ensino médio incompleto, ensino médio completo, ensino superior. 
Casos ignorados/em branco: 584.514 
+ associação positiva                                                                                                                                                                 
Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 
 

Ao avaliar o número de gestantes acometidas pela doença observa- uma pequena taxa 

de notificação de casos de dengue em gestantes (1,23%), em especial após o 2º trimestre 

gestacional (tabela 8). 

 Analfabeto/ Baixa 

escolaridade* 

Média/ alta 

escolaridade**    

Total     p-valor 

Faixa etária n % n % n %  

0,0001 20-59 81.436 37,3 136.812+ 62,7 218.248 100 

60+ 23.322+ 74,8 7.841 25,2 31.163 100 
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Tabela 8: Distribuição de casos notificados de dengue segundo idade gestacional na região 
Nordeste, 2016-2022. 

Idade gestacional n % 

1º trimestre 3.406 2,05 

2º trimestre 5.180 3,12 

3º trimestre 4.401 2,65 

Idade gestacional ignorada 2.003 1,21 

Ign/Branco 150.979 90,97 

Total 165.969 100 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 
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6 DISCUSSÃO 
 

Foram notificados 1.214.861 casos de dengue na região Nordeste no período de 2016 a 

2022, com maior ocorrência no ano de 2016. Dados semelhantes foram encontrados no período 

de 2012 a 2021 o qual apresenta 1.763.525 casos notificados de dengue na região nordeste, com 

mais de 300 mil casos nos anos de 2015 e 2016, caracterizados os períodos com maior índice. 

Nessa perspectiva, o estado epidêmico da dengue em 2016 pode se dar em decorrência de 

fatores que aumentam a disseminação do vetor, tais como: urbanização, aumento do lixo, baixa 

renda, entre outros (ANDRADE et al., 2022).  

Observa-se também aumento no número de casos em 2019, seguido de uma redução nos 

anos de 2020 e 2021. Corroborando com os dados encontrados, um estudo realizado a respeito 

do perfil epidemiológico das arboviroses no Brasil, que mostra que o aumento no número de 

casos em 2019 pode representar uma maior disseminação do DENV-2. A redução de casos nos 

anos de 2020 e 2021 representam um reflexo de subnotificação, em virtude da pandemia de 

COVID-19, considerando as mudanças sociais como o fechamento das escolas, isolamento 

social, bem como, a diminuição na procura por profissionais de saúde em casos suspeitos de 

dengue (SANTOS; SILVA, 2023). 

Quanto a sazonalidade dos meses observa-se maior número de casos entre os meses de 

fevereiro a junho, com maior ocorrência em maio. Vale ressalvar que o Brasil apresenta um 

padrão sazonal nos casos de dengue, com aumento na incidência nos meses mais quentes e 

úmidos (GONÇALVES et al., 2015). Desse modo, a sazonalidade dos meses na região nordeste 

pode ser explicada pela influência da variação climática na região, o que pode justificar os 

maiores números de casos visualizados no segundo trimestre do ano na região. Somado ao fato 

da porção litoral e mais urbanizada do Nordeste apresentar clima tropical úmido, marcado por 

chuvas prevalentes no outono e inverno (JUNIOR et al., 2022).  

O Rio Grande do Norte foi o estado que apresentou maior coeficiente de prevalência. 

Um estudo realizado no estado, no período de 2016 a 2020 afirma que a circulação simultânea 

dos sorotipos de DENV – 1, 2 e 3 é um fator importante para a magnitude no número de casos 

de dengue no RN, uma vez que considerando a existência de três sorotipos no mesmo local, 

aumenta-se o número de pessoas susceptíveis para cada sorotipo em questão (SILVA, 2021). 

Observa-se também a baixa prevalência de casos notificados de dengue nos estados do 

Maranhão, Sergipe e Piauí. Em concordância com os dados encontrados, um estudo realizado 

no Nordeste justifica a baixa prevalência no estado do Maranhão como consequência da atuação 
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efetiva das ações de vigilância em saúde através dos agentes de endemias. Reflexo visualizado 

também nos estados de Sergipe e Piauí (ANDRADE et al., 2022). 

No que diz respeito aos casos autóctones por município nota-se que o estado da Bahia 

apresentou o maior número de casos de dengue contraídos dentro do próprio estado. Um estudo 

realizado no estado da Bahia em 2022, mostra que a Bahia apresenta sucessivos picos 

endêmicos de dengue, sugerindo uma provável falha nas ações de combate ao vetor, o que por 

sua vez corrobora com os dados encontrados na pesquisa. Uma vez que a justificativa para os 

casos autóctones pode estar relacionada diretamente com a falha na identificação e eliminação 

de criadouros, bem como, educação em saúde, haja vista que o sucesso dessas ações é 

imprescindível para o controle do agravo (RIBEIRO; MARTINS, 2023). 

Avaliado a classificação final dos casos notificados na região nordeste, observa-se uma 

maior prevalência em casos classificados como “dengue”. Corroborando com a pesquisa, dados 

semelhantes foram encontrados no estudo que traça o perfil epidemiológico da dengue no Brasil, 

o qual explica que a prevalência em casos classificados como “dengue” pode ser justificada 

pelo maior acometimento da população adulta, de modo que a mesma por possuir sistema 

imunológico já desenvolvido e preparado, pode não desenvolver as formas mais graves da 

doença. Atrelado a essa justificativa, acredita-se que o uso da nova classificação (dengue, 

dengue com sinais de alarme e dengue grave) proposta pela OMS, já estar em vigor no período 

estudado refletindo nos dados encontrados (MENEZES et al., 2021; WHO, 2014). 

Quanto ao critério de confirmação, observa-se o predomínio do clínico-epidemiológico. 

Considerando que o critério clínico-epidemiológico é realizado através de um estudo 

transversal analisando o quadro clínico do paciente de forma padronizada. As altas taxas de 

confirmação por clínico-epidemiológico podem ser decorrência da triagem juntamente com a 

suspeita ser realizada de forma clínica (MOURA et al., 2021; MENEZES et al., 2021). Em 

contrapartida, as manifestações clínicas da dengue podem ser confundidas com sintomas de 

outras arboviroses, dessa forma, basear-se apenas no critério clínico epidemiológico pode ser 

limitado, sendo recomendado o critério laboratorial baseado em exames (ANDRADE et al., 

2022). Contudo, vale ressalvar que a sorologia deve ser realizada após seis dias do início dos 

sintomas, uma vez que antes desse período pode resultar em falsos negativos, o que pode 

justificar a prevalência no critério clínico-epidemiológico. 

Observou-se que a maioria dos casos apresentaram uma evolução para a cura. Contudo, 

vale destaque para os casos ignorados que somam quase metade dos casos notificados. Nesse 

contexto, o Ministério da saúde criou em 2009 um protocolo de investigação de óbitos por 

dengue, o qual explica que a assistência se faz imprescindível e essencial para evitar o óbito por 
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causa da dengue (ABE et al., 2012). Nessa perspectiva, é notório a importância da investigação, 

a fim de identificar fatores determinantes dos óbitos e por conseguinte realizar a prevenção 

necessária. Com relação ao número de óbitos, um estudo realizado em São Paulo associa os 

números de óbitos com o aumento no processo de urbanização ao longo dos anos, além da 

circulação dos diferentes sorotipos da dengue (SANTANA, 2018).  

Observou-se que apenas 4,0% dos casos notificados necessitaram de hospitalização. 

Nessa perspectiva, um estudo realizado em Goiás, constatou que um dos critérios para 

internação de casos de dengue é a ocorrência de sinais de alarme, com destaque para 

plaquetopenia, sangramentos, dor abdominal intensa e vômitos persistentes, de modo que o 

reconhecimento precoce desses sinais é primordial para o manejo clinico correto 

(NASCIMENTO et al., 2015). Dessa forma, pode-se atribuir o baixo número de hospitalizações 

em decorrência da baixa ocorrência de dengue com sinais de alarme, uma vez que apenas 0,8% 

dos casos receberam essa classificação. Contudo, vale ressalvar que os sinais de alarme (dor 

abdominal intensa e contínua ou sensibilidade; vômitos persistentes; acúmulo de líquidos; 

hipotensão postural e/ou lipotímia; hepatomegalia maior do que 2 cm abaixo do rebordo costal; 

letargia/irritabilidade; sangramento de mucosa e aumento progressivo do hematócrito) são 

norteadores para assistência do paciente acometido pela dengue (BRASIL, 2019). Um estudo 

epidemiológico da dengue no Brasil afirma que o número de internações no Nordeste 

possivelmente está associado aos aspectos precários de saneamento básico, associado aos 

fatores climáticos (JUNIOR et al., 2022).    

Ao avaliar sexo e faixa etária observa-se predominância do sexo feminino e faixa etária 

de 20-59 anos. Ao comparar os dados do presente estudo com a literatura, nota-se semelhança 

com resultados encontrados em MG que mostra o sexo feminino como mais frequente nos casos 

notificados de dengue (REZENDE, 2021) e no estado do Maranhão (SILVA et al., 2022). Tal 

fato pode ser justificado em decorrência das mulheres procurarem com maior frequência os 

serviços de saúde que os homens, o que possibilita uma maior notificação (FLAUZINO et al., 

2009).  Em análise das mesmas variáveis, o estudo em Goiás relata o sexo feminino na faixa 

etária de 20 a 39 anos como predominantes no caso de dengue notificada (LETTRY et al., 2021). 

Um estudo realizado nos Distritos Sanitários do Maranhão, também observou que a faixa etária 

de 20 a 29 anos é a variável com maior número de casos de dengue notificada (SANTOS et al., 

2021). Nessa perspectiva, Lima-Costa et al. (2018) afirmam que nos últimos anos, os casos de 

dengue ocorreram principalmente na população economicamente ativa.  

A associação positiva entre o sexo feminino e as faixas etárias 20-59, bem como, 60+ 

justifica-se dentro de um contexto social onde as mulheres, em especial, nessa faixa etária, 
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passam mais tempo em casa que os homens, sendo esse um dos principais locais com focos do 

mosquito vetor (OLIVEIRA; DIAS, 2016).  

Apesar dos casos notificados de dengue serem predominantes no sexo feminino, a 

letalidade é maior no sexo masculino, em especial adultos e idosos. Tal fato pode estar 

relacionado a menor procura ou busca tardia dos serviços de saúde pelo sexo masculino 

(GOMES et al. 2007). Além da vulnerabilidade biológica dos idosos, o que os caracteriza como 

grupo de risco para a doença segundo o Ministério da Saúde (BRASIL, 2002).  

Em concordância com os dados encontrados, um estudo em Alagoas, constatou o 

predomínio da raça preta/parda nos casos notificados de dengue (DOS SANTOS et al., 2019). 

Um estudo realizado no Hospital Federal do Estado do Rio de Janeiro constatou que durante os 

anos de 2001 a 2017 a raça mais acometida foi a preta/parda e em segunda posição a raça branca, 

porém com números menores do que a parda, assim como no presente trabalho (PEREIRA et 

al., 2018). Acredita-se que tal fato pode ser decorrência da miscigenação racial que se faz 

presente na população brasileira (OLIVEIRA et al., 2020). Contudo, vale ressalvar que as 

questões raciais no Brasil ainda representam um paradigma. Haja vista que há alguns estudos 

que comprovam a desigualdade racial e de gênero o que por conseguinte pode acarretar em 

informações desencontradas (OPAS, 2021). Em outra análise, observa-se a concordância a 

respeito da faixa etária já supradito nas análises anteriores, onde a maior prevalência de casos 

notificados se encontra na faixa etária de 20-59 anos. 

A escolaridade mais prevalente foi a média/alta escolaridade com 58%. É notório a 

importância da relação do setor saúde e educação, uma vez que o ambiente escolar é propício 

para o desenvolvimento de conhecimentos relacionados à prevenção de doenças bem como, 

cuidados com o meio ambiente (FLISCH, 2017). Nesse contexto, um estudo realizado nas 

Américas ressaltou que os indivíduos com menor escolaridade (analfabetos ou menos de oito 

anos de estudo) foram, por consequência, os mais fragilizados em relação ao conhecimento 

sobre práticas preventivas. Desse modo, quanto maior o nível de educação mais positivo será 

seu comportamento frente as estratégias de prevenção de doenças e promoção da saúde 

(NAVARRO et al., 2021). Nota-se uma contradição nas afirmativas dos estudos supracitados 

com os dados resultantes do presente trabalho, uma vez que a maior prevalência ocorre em 

indivíduos de média e alta escolaridade. 

No entanto, um estudo realizado nas capitais brasileiras mostra divergências no 

preenchimento de fichas no SINAN em relação à escolaridade e faixa etária. Desse modo, para 

diferentes idades e sexo há diferentes interpretações da variável escolaridade o que por 

consequência reflete em seu preenchimento ou não (GUIMARÃES E CUNHA, 2020). 
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Corroborando com esse pensamento um trabalho realizado em Juiz de Fora - Minas Gerais (MG) 

mostra que cerca de 73,8% dos indivíduos eram registrados no SINAN como “branco/ignorado” 

no campo de preenchimento de escolaridade, tornando assim a área menos preenchida (ASSIS 

et al., 2014). Em concordância com esse estudo, observa-se o alto número de branco/ignorados 

(n=584.514) no presente estudo, o que pode ser resultado de mal preenchimento dos dados em 

fichas de atendimentos e prontuários dos pacientes acometidos pela dengue. Portanto, tais fatos 

podem justificar as divergências encontradas entre a literatura e os dados avaliados, desse modo, 

é notório que há uma subnotificação em relação à variável em questão.   

Por fim, ao avaliar a taxa de notificação de casos notificados de dengue em gestantes, 

observa-se que estes representam 1,23% dos casos notificados, em especial após o 2º trimestre 

gestacional. Ao comparar os dados com a literatura observa-se semelhança com um estudo 

realizado no Pará o qual constata 10,3% dos casos de dengue em mulheres grávidas no 2º 

trimestre de gestação, no período de 2015 a 2019 (DERGAN et al., 2021). A baixa prevalência 

no 1º trimestre apresenta-se como um fator positivo, haja vista que gestantes infectadas nessa 

idade gestacional, apresentam maior risco para o aborto, em contrapartida, quando a infecção 

ocorre no último trimestre há maior risco para trabalho de parto prematuro, transmissão vertical, 

bem como, nascimento do bebê com baixo peso (FEITOZA et al., 2017). 

Diante do exposto, é importante ressalvar que o combate à dengue é uma questão de 

saúde coletiva. Sendo assim, é de extrema importância a disseminação do conhecimento acerca 

dos fatores de proliferação do vetor, bem como, de ações para combatê-lo. Nessa perspectiva, 

a educação em saúde pode ser compreendida como uma essencial estratégia de prevenção, uma 

vez que contribui para melhoria do conhecimento e mudança de comportamento das 

comunidades. Capacitação da comunidade em relação ao enfrentamento vetorial e mobilização 

social acerca do combate à dengue, são exemplos de ações educativas que podem ser 

desenvolvidas no enfrentamento à doença. Dessa forma, será possível compreender a 

importância do combate a dengue, de modo a sensibilizar a população a gerenciar os ambientes 

que habitam e por consequência minimizar os efeitos e transmissão da doença (RAMOS et al., 

2021; DIAS et al., 2022). 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A partir dos resultados foi possível observar oscilações no número de casos de dengue 

notificados na região Nordeste, com destaque para o elevado número de casos em 2016 e maior 

prevalência no estado do Rio Grande do Norte, embora, o maior número de casos de dengue 

contraídos dentro do município seja na Bahia. Notou-se também que o maior número de casos 

ocorre nos seis primeiros meses do ano, sendo o sexo feminino o mais frequente, além de 

adultos, pretos e pardos de média e alta escolaridade serem os mais acometidos. Foi possível 

analisar que a maioria dos casos notificados apresentaram evolução para cura da doença o que 

reflete o bom desempenho e atuação dos serviços de saúde no manejo da dengue. Reflexo 

visualizado também no baixo número de internações o que decorre da baixa classificação em 

dengue com sinais de alarme.  

Contudo, o presente estudo apresentou limitações uma vez que os dados contidos na 

base de dados DATASUS apresentaram divergência na totalidade de casos por faixa etária em 

comparativo ao total de casos entre os anos de 2016 a 2022, o que pode ser justificado pelo 

preenchimento incorreto das fichas de notificação. Vale ressalvar o elevado número de 

informações ignoradas ou em branco, o que prejudica a análise epidemiológica dos casos de 

dengue na região nordeste. 

O estudo do perfil epidemiológico da dengue na região nordeste no período de 2016-

2022, permite concluir que a doença apresenta elevada prevalência nos estados nordestinos. No 

entanto, embora seja uma doença sazonal, a vigilância é necessária durante o ano todo a fim de 

que mais políticas públicas possam auxiliar no combate ao vetor e por consequência controlar 

o agravo. 
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